Comarca de São Gonçalo – 8ª Vara Cível
Juiz: Fabiano Reis dos Santos
Processo nº 1630754-56.2011.8.19.0004
Vistos, etc., Trata-se de ação proposta por LUANA OLIVEIRA ZANON FERNANDES em face de NANCI E CIA. LTDA. (CASA DE SAÚDE SÃO JOSÉ), em que aduziu, na petição inicial de fls. 03/13, instruída com os documentos de fls. 14/38, em apertada síntese: a) que submeteu-se a uma cirurgia cesariana no hospital da ré e, durante o procedimento, sofreu queimadura por uma falha na placa dos bisturi elétrico, que encostou nas suas costas; b) que a queimadura foi profunda e formou uma quelóide fibrosa de grande relevo no local; c) que sofreu dores intensas e prolongadas por meses, tendo, inclusive, dificuldade para amamentar seu filho recém-nascido. Em vista disso, a autora requereu indenização por dano moral e por dano estético. O réu foi devidamente citado e ofereceu a contestação de fls. 50/61, acompanhada dos documentos de fls. 62/88, em que alegou, resumidamente: a) que durante a cirurgia, a placa do bisturi precisa ficar junto ao corpo, pois funciona como neutralizador, evitando choques elétricos; b) que a placa do bisturi teve uma falha e esquentou demais, provocando a queimadura na autora; c) que não houve qualquer imprudência, negligência ou imperícia na sua conduta, e tudo não passou de uma fatalidade; d) que realizou vários curativos na autora até a sua recuperação. As partes disseram que não tinham mais provas a serem produzidas (fls. 94 e 96). A autora apresentou réplica a fls. 98/100. FEITO O RELATÓRIO, PASSO A DECIDIR. A causa comporta julgamento no estado em que se encontra, tanto que as partes expressamente manifestaram que não tinham mais provas a produzir. A queimadura sofrida pela autora, em decorrência de uma falha na placa do bisturi que superaqueceu e encostou em suas costas durante a cirurgia cesariana, é incontroversa, pois a ré admitiu o fato em sua contestação. A relação entre as partes é de consumo, pois a autora e o réu encontram-se, respectivamente, nas posições de consumidor e fornecedor, com o conceito dado pelos arts. 2º e 3º do CDC. Entretanto, a jurisprudência distingue entre a responsabilidade do hospital em caso de médico integrante de seu corpo clínico e de médico sem vínculo empregatício ou de preposição, como se infere a seguir: ´1. Os hospitais não respondem objetivamente pela prestação de serviços defeituosos realizados por profissionais que nele atuam sem vínculo de emprego ou subordinação. Precedentes. 2. Embora o art. 14, § 4º, do CDC afaste a responsabilidade objetiva dos médicos, não se exclui, uma vez comprovada a culpa desse profissional e configurada uma cadeia de fornecimento do serviço, a solidariedade do hospital imposta pelo caput do art. 14 do CDC. 3. A cadeia de fornecimento de serviços se caracteriza por reunir inúmeros contratos numa relação de interdependência, como na hipótese dos autos, em que concorreram, para a realização adequada do serviço, o hospital, fornecendo centro cirúrgico, equipe técnica, medicamentos, hotelaria; e o médico, realizando o procedimento técnico principal, ambos auferindo lucros com o procedimento. 4. Há o dever de o hospital responder qualitativamente pelos profissionais que escolhe para atuar nas instalações por ele oferecidas. 5. O reconhecimento da responsabilidade solidária do hospital não transforma a obrigação de meio do médico, em obrigação de resultado, pois a responsabilidade do hospital somente se configura quando comprovada a culpa do médico, conforme a teoria de responsabilidade subjetiva dos profissionais liberais abrigada pelo Código de Defesa do Consumidor´. (STJ, REsp nº 1.216.424/MT, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe de 09/08/2011) No caso vertente, tanto faz que a equipe médica tenha ou não vínculo empregatício com o réu, a responsabilidade civil está caracterizada. Com efeito, independentemente das razões que levaram a placa do bisturi a superaquecer, fato é que a queimadura provocada na autora foi fruto de imperícia da equipe que participava do procedimento cirúrgico, eis que, se, em tese, esse superaquecimento é possível, todos os cuidados para evitar danos ao paciente deveriam ser tomados na hipótese de ocorrer a falha do produto, como, por exemplo, a observância de uma distância segura para impedir o contato do produto superaquecido com o paciente, a verificação constante acerca do superaquecimento e a sua eventual substituição, dentre outros. O evento danoso indica que esses cuidados básicos não foram adotados, o que demonstra a falha da equipe que participava da cirurgia da autora e, neste caso, a demandada tem responsabilidade objetiva pelo fato do serviço, na esteira do que reza o art. 14, caput, c/c art. 34, ambos do CDC. A queimadura sofrida pela autora é apta a causar dano moral, pois dessume-se que os transtornos e o sofrimento decorrentes do ferimento de proporções razoáveis nas suas costas, que acarretam dores e mal estar, foram acima do tolerável e capazes de atingir a dignidade de qualquer pessoa nas mesmas circunstâncias, tudo aliado ao fato de que a autora tinha acabado de dar à luz e, por isso, apresentava condições físicas mais debilitadas, e a felicidade pela maternidade recém alcançada acabou por ficar prejudicada. Atento a critérios de razoabilidade e proporcionalidade, arbitro o valor da indenização por dano moral em R$ 15.000,00 (quinze mil reais). Quanto ao pedido de indenização por dano estético, também entendo que a autora a ele faz jus. Conforme Arnaldo Rizzardo, ´dano estético é aquele que atinge o aspecto físico da pessoa. Compreende o aleijão, que é amputação ou perda de um braço, de uma perna, de dedos, de um órgão que é o canal do sentido. Já a deformidade, envolve a cicatriz, a ferida, a marca deixada pelo ferimento. Uma ou outra situação enfeia a pessoa, prejudica a aparência, causa o desequilíbrio na disposição do corpo humano, prejudicando a sua integridade, e infunde uma sensação de desagradabilidade´ (´Responsabilidade Civil´, Forense, 2ª ed., 2006, pág. 237). Entende o Superior Tribunal de Justiça que é possível a cumulação do dano estético com o dano moral, quando possuírem fundamentos distintos, ainda que originados do mesmo fato, como dita a Súmula nº 387, in verbis: ´É lícita a cumulação das indenizações de dano estético e dano moral´. Arnaldo Rizzardo, partidário dessa teoria, explana que ´a duplicidade de indenização encontra sólido e real embasamento fático, pois revela-se constrangedora a sua presença no meio social com um membro a menos, ou mancando, ou ostentando uma cicatriz, causando-lhe um incontestável constrangimento na sua própria estima; a par disso, dificulta-se o seu relacionamento, cerceiam-se as oportunidades, o proveito da vida, sem considerar a dor que suportou, as angústias, o medo de enfrentar a sociedade´ (ob. cit., pág. 243). O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, a respeito do tema, decidiu que ´o dano moral é aquele que invade a psique do indivíduo, tais como a dor, o sofrimento, a humilhação, o constrangimento, o vexame e outros, enquanto o dano estético abala o corpo, o físico, o visível, a deformidade, o aleijão, a cicatriz, a repulsa que pode causar àqueles que, sem sentimento e respeito, expõem o lesado à sua repugnância. A diferença é notória, pois não guarda qualquer semelhança a violação da honra - princípio que norteia o caráter, a honestidade, a dignidade - com o aleijão, a deformidade e as cicatrizes, ressaltando, ainda, que o tempo se encarrega de fazer a vítima superar a primeira, enquanto que a segunda se perpetua até a morte´ (Ap. Cív. nº 2001.001.08334, 11ª Câm. Cív., Rel. Des. Cláudio de Mello Tavares, julg. em 31/10/2001). Também de acordo com a Súmula nº 96 do TJRJ, ´as verbas relativas às indenizações por dano moral e dano estético são acumuláveis´. Na hipótese dos autos, ficou provado, não só pelos documentos anexos à petição inicial, como também à míngua de impugnação específica na contestação, que formou-se uma cicatriz quelóide nas costas da autora, de proporções consideráveis, o que, indubitavelmente, caracteriza o dano estético de maneira autônoma em relação ao dano moral. O fato de não ser a autora pessoa que, a princípio, viva da aparência, em nada fica elidido o dever de indenizar pelo dano estético causado, eis que todos os seres humanos prezam pela sua aparência, Atento aos critérios de razoabilidade e proporcionalidade, tenho que o valor da respectiva indenização deve ser fixado em R$ 5.000,00 (cinco mil reais). Isto posto, com fulcro no art. 269, I, do Código de Processo Civil: a) julgo PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO, a fim de condenar o réu a pagar à autora a quantia de quinze mil reais a título de indenização por dano moral, acrescida de juros legais desde a citação (art. 405 do Código Civil) e de correção monetária pela UFIR-RJ a partir da presente data (Súmulas nº 97 do TJRJ e nº 362 do STJ); b) julgo PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO, para condenar a ré a pagar à autora a quantia de cinco mil reais por como indenização por dano estético, acrescida de juros legais desde a citação (art. 405 do Código Civil) e de correção monetária pela UFIR-RJ a partir da presente data (Súmulas nº 97 do TJRJ e nº 362 do STJ, por analogia). Como, a exemplo do que ocorre com o dano moral, o valor pleiteado a título de dano estético é meramente estimativo e, por conseguinte, a sua fixação em montante inferior não implica sucumbência recíproca, a exemplo do que prescreve a Súmula nº 326 do STJ, relativamente ao dano moral, condeno a ré ao pagamento das custas, das despesas processuais e de honorários advocatícios, os quais arbitro em dez por cento sobre o valor da condenação. Certificado o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P. R. I.
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